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O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Declaro aberto os trabalhos da 13ª audiência pública 

da Comissão de Educação, Cultura e Esportes no ano de 2013. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal 

de São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 

Passemos ao primeiro item da pauta. PL 45/2012, de autoria do Vereador Francisco 

Chagas, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos portadores de diabetes e 

epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. 

Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 

O SR. TONINHO VESPOLI – Causa-me preocupação este projeto. A gente que é 

da Educação, como professor, conseguimos identificar no aluno algumas deficiências ou 

algumas dificuldades de aprendizado. Como professor, conversamos com a coordenadora 

pedagógica e ela tem ciência dessas questões. O difícil é conseguir encaminhamento para 

atendimento especializado para aquela criança. 

Essas várias redes não têm profissionais adequados. É muito difícil fazer isso em 

escolas. Faz pouco tempo que estou aqui e vejo inúmeros projetos nesse sentido como colocar 

psicólogo, fisioterapeuta, psicopedagogo, oftalmologista nas escolas e daqui a pouco 

estaremos transformando as escolas em verdadeiras UBSs. Então, eu queria entender um 

pouco o que estamos fazendo aqui na questão da Educação. 

Muito obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a 

primeira audiência pública do PL 45/2012. 

Para esta audiência pública foram convidados os Srs. Antonio Cesar Callegari, 

Secretário da Educação; a Sra. Luciana Bergamo, Promotora de Justiça da Defesa dos 

Interesses Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da Capital; José Filippi Júnior, 

Secretário Municipal da Saúde; Solanje Agda Cruz de Paula Pinto, Presidente do Conselho 
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Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; os Srs. Vereadores autores dos 

projetos da audiência pública; a sociedade civil; os Vereadores integrantes da Comissão e os 

demais Srs. Vereadores deste Legislativo. 

Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora 

Noemi Nonato, que institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o 

atendimento as demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas e dá 

outras providências.  

Há alguém inscrito para falar a respeito desse PL? (Pausa) Não havendo, declaro 

encerrada a audiência pública ao PL 194/12. 

Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 490/12, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel, que dispõe sobre o incentivo a pratica de esportes em academias e clubes 

desportivos para alunos de baixa renda da rede pública de ensino - Pro-Esporte, através de 

isenção tributária parcial de ISS no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 

Há alguém inscrito para falar desse PL? Não havendo ninguém inscrito declaro 

encerrada a audiência pública ao PL 490/12 de autoria do Vereador Aurélio Miguel. Acuso a 

presença do Vereador Jean Madeira. 

Declaro aberta audiência pública ao PL 36/13 de autoria do Vereador Ota, do PSB. 

Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 

O SR. TONINHO VESPOLI – Quero reforçar o que falei do PL 45 e esse vai no 

mesmo encaminhamento, mais um profissional para colocar dentro da escola, apesar que dos 

profissionais elencados até agora esse é um que talvez tenha maior adequação, mas o 

professor tem todas as condições de ver se os alunos necessitam de um psicólogo ou não e 

tem como passar isso para o setor de saúde para o acompanhamento das criança. Fico 

preocupado com isso. Sempre falei que os estudantes de hoje são diferentes do da nossa 

época. Hoje são mais ativos e é bom que sejam porque eles querem participar e opinar mais. O 

problema é que qualquer questão é vista como indisciplina e precisam encaminhar para o 
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psicólogo. Valeria chamar o Conselho Regional de Psicologia, inclusive, são pessoas ligadas 

ao PT e que tenho muito apreço e eles tem uma discussão muito grande em relação a algumas 

questões e valeria à pena escutá-los.  

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Vamos convidá-los para a próxima audiência, pois 

esta é a primeira. Não havendo ninguém inscrito declaro encerrada a audiência pública ao PL 

36/12 de autoria do Vereador Ota. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 53/2013, de autoria da Vereadora Sandra 

Tadeu, Democratas. Trata-se da primeira audiência pública. Algum inscrito? 

Não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao PL 

53/2013, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. 

Declaro aberta audiência pública ao PL 119/13 de autoria do Vereador Abou Anni, 

do PV. Trata-se da primeira audiência pública.  

Tem a palavra a Sra. Cristiane. 

A SRA. CRISTIANE – Sou do gabinete do Vereador Abou Anni e faço uso da 

palavra para defender as razões do PL 119/13. 

Nesse sentido o Poder Público em suas ações educacionais para o ensino 

fundamental é médio promoverá a temática educação no trânsito com foco entre outros nas 

seguintes ações: inserir no projeto pedagógico das unidades educacionais informações 

basilares sobre direitos e deveres no trânsito. Difundir junto aos estudantes dessas escolas 

noções sobre a importância de educação sobre poluição sonora, entre outros infortúnios; 

estimular os responsáveis por essas escolas a solicitarem palestras dos Centros de Educação 

de Trânsito da Administração Pública ou de conveniados, para promover a educação de 

trânsito nessa forma; promover eventos culturais na Semana de Educação do Trânsito, 

especificamente no dia 25 de setembro, de forma que possa chamar toda a comunidade 

escolar e promover aulas práticas simuladas. 

Nesse sentido, também, as instituições e sociedade civil organizada e entidade 
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pública das três esferas de Poder, poderão contribuir com sugestões, informações e cursos, 

celebrando convênios e parcerias para difundir e fomentar a educação no trânsito. 

Sem mais, são essas as razões. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito bem. Muito obrigado. 

Mais alguém? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 119/13, de autoria do Vereador Abou Anni. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, 

do PT. “Institui o programa Bolsa Creche que apoia mensalmente, com recursos financeiros, as 

mães que têm filhos em idade de educação infantil, nas despesas com creche e prestação de 

serviços e similar”. 

Trata-se da primeira audiência pública. 

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Toninho Vespoli. 

O SR. TONINHO VESPOLI – Esse aqui me causou um certo arrepio até. Por que, 

Presidente? Por algumas questões.  

Uma é que eu acho que tira, na hora em que você vai dar para a família meio 

salário mínimo, tira a questão do direito da criança. A criança tem o direito à educação, ao 

convívio e à inserção social. 

O projeto acaba, no meu ponto de vista, tira esse direito à educação e coloca a 

criança como uma visão de assistência social, totalmente diferenciada do que as pessoas que 

lutam por Educação, na cidade de São Paulo e no Brasil, vêm se colocando. 

Eu acho que o que vai acontecer, boa parte das pessoas, se isso for aprovado, se 

for sancionado, boa parte das famílias que forem pegar esse dinheiro, até porque são famílias 

de baixa renda, vão acabar utilizando esse dinheiro para suprir outras necessidades primárias 

que eles têm. E, aí, a criança vai ficar sem o acesso à educação. 

Então, isso, para mim, acho muito ruim. 

Outra coisa que eu acho importante salientar, o Governo vem colocando, no seu 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  13883  DATA: 04/09/2013  FL: 5 DE 14 Nome - RF  
 
 

 

projeto, que nos próximos quatro anos, três anos e meio que falta do Governo, ele vai zerar a 

questão do déficit da criança em creche. Então, a gente tem visto o plano do Governo, tem lido, 

tem ouvido entrevista do Secretário, eles estão falando de colocar 150 mil novas vagas nos 

próximos três anos e meio. 

Então, assim, se o Governo vai zerar, e é para valer que vai zerar de verdade, esse 

projeto não faz sentido. Ou, esse projeto faz sentido se o Governo está fazendo um teatro e, 

realmente, não vai zerar – e sabe que não vai zerar – então, se coloca um projeto desses. 

Estou falando isso porque o Vereador é da base do Governo. 

Então, essas são as minhas duas preocupações. 

A terceira é que nas creches, apesar de divergência aqui na Casa, as creches 

diretas são um exemplo disso. As creches diretas têm uma qualidade de serviço incontestável 

com as indiretas, por razões, de repente as indiretas não têm dinheiro suficiente para ter um 

serviço de qualidade. Não vou entrar no debate, mas basta conversar com os pais que têm 

seus filhos em creche direta e em creche indireta. E mesmo os pais que foram pegar os filhos e 

colocaram em uma creche indireta, a gente também está colocando essas crianças em um 

serviço de uma baixa qualidade. 

Então, todas essas questões, acho que têm de ser discutidas melhor e ser 

refletidas melhor. Acho, até, a Comissão..., a gente poderia conversar um pouco com o 

Vereador, dialogar um pouco mais sobre esse projeto. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Tem a 

palavra a Sra. Ananda Grinkraut. 

A SRA. ANANDA GRINKRAUT -  Boa tarde. Meu nome é Ananda Grinkraut, 

represento o grupo de trabalho em educação da Rede Nossa São Paulo e aproveito para 

reiterar algumas das questões que o Vereador Toninho Vespoli colocou.  

Peço licença para ler um texto que foi acordado por quatro redes na área de 
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educação infantil, que é o Fórum de Educação Infantil das entidades conveniadas, o Fórum 

paulista de Educação Infantil, o Fórum Municipal de Educação Infantil de São Paulo e o próprio 

GT de Educação da Rede Nossa São Paulo, que já haviam acordado essas propostas nas 

duas vezes anteriores que o projeto já foi apresentado com outro nome, de auxilio creche. 

Reiteramos novamente o posicionamento. 

Então, é um posicionamento contrário ao projeto e explicamos o porquê e a 

preocupação, sim, com a garantia do atendimento dessas crianças em instituições 

educacionais. 

- É lido o seguinte: 

“Consideramos inadequada a proposta de instaurar um Programa de Bolsa-Creche 

às mães que aguardam atendimento nas creches do município de São Paulo. E reiteramos o 

posicionamento apresentado pelo grupo de organizações em defesa da educação infantil no 

município de São Paulo em 2009-2011 a partir de projetos de lei da mesma natureza. É 

louvável que o Legislativo Municipal se preocupe com o grave problema da baixa cobertura no 

atendimento à educação infantil. No entanto, propostas como essa se revelam ineficientes, pois 

não atendem o direito dos(as) trabalhadoras de terem seus filhos frequentando creche pré-

escola, nem o direito da criança à educação, contrariando o que designa a nossa Constituição 

Federal, nos artigos 7º e 208. É direito da criança o acesso a creches e pré-escolas de boa 

qualidade. É opção das famílias matricularem suas crianças e é dever do Estado o provimento 

do atendimento na rede de educação formalizada, com garantia de qualidade e oferta por parte 

do Poder Público para todas aquelas famílias que assim o desejarem. Reiteramos aqui o 

posicionamento de diversos fóruns e movimentos de Educação Infantil e da educação em 

geral, assim como o posicionamento dos movimentos de mulheres: cumprimento do direito à 

educação de qualidade desde o nascimento e ao longo de toda a vida e a recusa a medidas 

paliativas que responsabilizam as mulheres pelo cuidado e educação de seus filhos pequenos 

Propostas como essa, em vez de fortalecer as famílias, fortalecerão os programas de guarda 
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domiciliar e escolas particulares de baixa qualidade. O atendimento nas instituições de 

Educação Infantil significa a garantia de que as crianças estejam em um ambiente coletivo em 

que sejam cuidadas, tenham vivências com outras crianças e adultos, brinquem e produzam 

cultura, ao mesmo tempo em que as/os familiares se sintam apoiados e valorizados, sintam-se 

responsáveis pela educação compartilhada das crianças pequenas, em instituições que 

respeitem e fortaleçam os vínculos familiares. Todas/os sabemos que, apesar de significativos 

avanços na última década, no que diz respeito à ampliação de matrículas, o direito à Educação 

Infantil no município de São Paulo não foi plenamente garantido. Especialmente com relação 

às crianças de 0 a 3 anos, a cobertura do atendimento no município ainda é muito baixa: são 

26,8% para as crianças de 0 a 3 anos sendo atendidas, ferindo inclusive as metas previstas 

pelo Plano Nacional de Educação, para o atendimento em creche. Ao considerarmos a 

destinação dos recursos orçamentários do município, entre 1995 e 2011, percebemos nos dois 

últimos governos um aumento na destinação de recursos. É preciso ponderar, no entanto, que 

este crescimento do número de vagas e dos recursos financeiros, tem sido destinado 

prioritariamente à expansão ao modelo de conveniamento entre o Poder Público e entidades 

privadas e que o número de crianças ainda não atendidas encontra-se em um patamar 

bastante elevado: em setembro de 2012, havia 170 mil crianças aguardando uma vaga em 

creche. Em discussões conjuntas, temos apontado alguns princípios centrais para a ampliação 

do atendimento público da Educação Infantil no município: a universalização, com prioridade 

inicial ao atendimento à demanda nas áreas de maior vulnerabilidade social; o atendimento em 

período integral das crianças de 0 até 5 anos; a ampliação do atendimento com qualidade 

(grupos menores, materiais e espaços adequados, formação dos profissionais de Educação 

Infantil, supervisão adequada, projeto pedagógico consistente e construído coletivamente, 

entre outros); a posição contrária à realização das parcerias público-privadas na Educação 

Infantil, uma proposta de gestão criada para os setores de infraestrutura e não para a 

educação. 
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A proposta do PL 139/2013 tem sido defendida por alguns pressupostos que 

gostaríamos de discutir: a ideia de que a Prefeitura não tem tido condições para suprir a 

demanda não pode ser aceita. Se a Educação Infantil é uma prioridade pública, recursos 

devem ser utilizados para tanto e rapidamente; afirmar que esse projeto gerará empregos é 

reafirmar a lógica de responsabilização das mulheres e do atendimento privado na Educação 

Infantil; questionar as propostas de bolsa-auxílio creche não significa desconsiderar, muito pelo 

contrário, as dificuldades das mulheres que buscam alternativas para o atendimento de seus 

filhos, mas sim ponderar que essa iniciativa não leva em conta os direitos das mulheres e das 

crianças pequenas: o atendimento de qualidade em instituições coletivas. 

Dispomo-nos a formular e discutir com urgência propostas para a rápida ampliação 

do atendimento nas creches do município, orientadas pelos princípios enunciados 

anteriormente, de garantia do direito à Educação Infantil e, portanto, pública – como a 

construção de novas creches diretas e a destinação de recursos, às creches conveniadas, 

suficientes para a garantia do pagamento dos profissionais de educação de acordo com o Piso 

Salarial Nacional e da qualidade do atendimento prestado. 

Peço desculpas pela leitura de um texto extenso, mas como é pela terceira vez que 

esse projeto é apresentado, achei que valia à pena lermos o texto novamente e justiçar os 

argumentos apresentados. 

Gostaria de entregar uma cópia desse posicionamento para os Vereadores e 

assessores presentes. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Eu que agradeço.  

A SRA. NORMA – Boa tarde. Represento o Sinesp – Sindicato dos Especialistas 

em Educação do Ensino Público Municipal de São Paulo e também sou membro do Fórum 

Municipal de Educação Infantil. A nossa posição é contra o PL 139/13. Como todos sabem a 

educação infantil é um direito da criança, é uma opção da família e dever do Estado. Ela deixou 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 Anexo – notas taquigráficas  
N O T A S  T A Q U I G R Á F I C A S  S E M  R E V I S Ã O   Proc. nº 
   CMSP – NOME DA CPI 
REUNIÃO:  13883  DATA: 04/09/2013  FL: 9 DE 14 Nome - RF  
 
 

 

de ser uma prática assistencialista porque é um direito da criança e a Constituição Federal de 

1988 trouxe que a educação infantil tem de ser promovida pela rede oficial de ensino.  

Nessa perspectiva a criança é vista como um ser social, histórico, pertencente a 

uma classe social. Acreditamos que esse tipo de benefício pode trazer alguns complicadores, 

por exemplo, fortalecer o programa de guarda familiar. Muitas mães se juntam e várias vão 

trabalhar e colocam essas crianças na guarda de uma pessoa sem especificidade, sem 

qualificação.  

Quando falamos em educação infantil, estamos falando de profissionais 

qualificados para o atendimento dessas crianças. Avançamos e todas as pessoas que 

trabalham com educação infantil são professores formados. Isso é um avanço, não podemos 

retroagir, achar que qualquer um pode cuidar de uma criança e não é assim. 

Sabemos que as crianças precisam de cuidados, mas a educação estamos falando 

de uma forma maior: educação infantil.   

Outra questão também que podemos potencializar são as escolas particulares, de 

péssimas qualidades. Conhecemos escolas particulares que não têm janelas, onde as crianças 

ficam em quartos sem janelas. Escolas particulares que não têm espaço para brincar, para 

correr. Tudo isso faz parte do desenvolvimento infantil. 

Então, um projeto desse, na minha opinião, vai retroagir àquilo que pensamos como 

educação infantil, educação de qualidade.  

A questão das nossas creches diretas. Semana passada foi muito falado da 

excelência, da qualidade que nossas creches diretas têm. E queremos que esse trabalho 

continue.  

Existe um plano de Governo para 150 mil vagas em três anos e meio. Eu quero crer 

que essas 150 mil vagas vão acontecer. Temos uma fila de espera e queremos essas vagas.  

E queremos ainda que todos os serviços prestados às crianças e os projetos que 

saiam dessa Casa sejam pensando na qualidade da educação, pois o investimento na 
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educação infantil é o melhor investimento que podemos fazer para todos nós.  

O SR. PRESIDENTE (Reis) – Muito obrigado, Sra. Norma.  

Próxima oradora. 

A SRA. JANAINA –  Sou Janaína, também sou do Fórum Municipal de Educação 

Infantil e quero falar um pouco, bem rapidamente, sobre algumas pesquisas e um pouco do 

histórico da educação infantil  para que possamos entender que esses não são projetos novos, 

foram executados em algumas Prefeituras e o que aconteceu nesses espaços, nessas 

Prefeituras e Universidades onde o auxílio creche ou bolsa creche foram implementados. É 

importante sabermos o que aconteceu ali.  

Para isso, eu trouxe uma afirmação rápida da professora Ana Melo, da tese de 

doutorado dela, que é: “O auxílio creche da USP e suas implicações para educação e cuidado 

numa educação infantil”. 

O trabalho dela é de 2010 e em sua conclusão está o seguinte: “Os resultados 

apontam para os riscos de que o auxílio creche determinem que sejam oferecidas diferentes 

qualidades na educação infantil. A consequência e ampliação de modelos alternativos de 

educação e cuidado infantil” – que, nessa pesquisa, foram considerados modelos incompletos 

para a infância – “afirmou-se a ideia de que programas como auxílio creche para infância 

desresponsabilizam o Estado e acentuam diferenças sociais, pois promovem expansão de 

atendimento de crianças de camadas pobres, sem a qualidade preconizada pela legislação. 

Pelas pesquisas referentes à infância pequena, pelos princípios e critérios de qualidade 

defendidos pelos movimentos sociais”. 

Então, isso que a Norma trouxe das medidas de guardas domiciliares e creches ou 

instituições de péssima qualidade, não é o que pode acontecer em Prefeituras como: 

Piracicaba, Hortolândia e outras Prefeituras que usaram o auxílio creche. Têm sido revisto isso.  

O que aconteceu de fato, efetivamente, foi o aumento dos espaços de guardas 

domiciliares e dos espaços de instituições de baixa qualidade.  
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Temos de tomar muito cuidado com respostas de cunhos emergenciais, ausência 

de planejamento e sem considerar a criança como foco principal.  

Foi um arranjo que se inicia na década de 70, então não é novo. Na década de 70 

já haviam essas propostas e que, exatamente, aconteceu: essas questões das guardas 

domiciliares.  

Daí, na década de 80 houve um movimento muito grande de lutas por creche.  

Quem acompanhou a história da educação nesse país sabe que, na década de 80, 

houve um grande movimento de luta por creche, mas não por qualquer creche. Quem 

acompanhou a história da Educação, neste país, sabe que, na década de 80, se teve um 

grande movimento de luta por creche, mas não por qualquer creche. E essas mulheres e os 

movimentos sociais vieram lutar, não só para a garantia de vaga, mas justamente contra todos 

esses arranjos. 

Ou seja, estamos voltando a uma discussão que já havíamos avançado nas 

décadas de 70 e 80 e isso é um retrocesso. 

Termino enfatizando que, na segunda passada, aconteceu uma audiência pública 

entre a Prefeitura e o GETI, que é um grupo formado pelo Ministério Público e por movimentos 

sociais. Nessa audiência, depois de duas audiências públicas, saiu um plano de expansão para 

a rede de São Paulo. 

Então, não tem sentido a gente retroceder para as políticas das décadas de 70 e 

80. 

São essas questões. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Muito obrigado. 

Até acho que, às vezes, os vereadores pensam em falar: “Bom, vamos resolver por 

aqui”, mas a partir do momento que vai se discutindo, que realmente as ideias vão 

amadurecendo, vemos que há certos projetos que não têm como prosperar. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
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O SR. TONINHO VESPOLI – Sr. Presidente, concordo com V.Exa., mas acho que 

as votações que se derem na Comissão, não pode acontecer: “Ah, não vou votar contra o 

projeto de tal vereador porque, depois, ele vai votar no meu”. 

Temos de pegar toda essa discussão e votar com consciência, porque o que tenho 

reparado na Casa, infelizmente, é um outro procedimento. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) –  Concordo com V.Exa., haja vista o embate que 

tivemos ontem na Casa com relação à salva de prata para a ROTA e que paralisou, e vem 

paralisando, a pauta por cerca de duas semanas, e ontem acabou sendo aprovado,... Mas o 

tempo que se perdeu com tudo isso. 

Agora, têm certos projetos que já deveriam, em outras Comissões, principalmente a 

de Constituição e Justiça, serem barrados. Quer dizer, passa e vai tramitar em todas as 

Comissões.  

Quanto à questão da creche, de Educação Infantil, as pessoas ainda têm aquele 

conceito antigo de creche que é para cuidar de criança e, hoje, é Educação Infantil. Agora, é o 

PDI – o Professor de Desenvolvimento Infantil. Então, houve uma evolução, uma mudança, 

mas as pessoas ainda os tratam como cuidadores: “Ah, precisa ter a creche porque a mãe 

precisa trabalhar”. Não tem de ter a creche porque a mãe precisa trabalhar. Precisa ter a 

creche porque a criança tem direito à Educação Infantil. Esse é o fato que tem de ser 

demonstrado para a sociedade para entender que não é nem creche mais, é CEI – Centro de 

Educação Infantil. 

Não há mais oradores inscritos. Então, declaro encerrada a audiência pública ao PL 

139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 175/13, do Vereador Jean Madeira, do 

PRB. “Institui sobre a informação por escrito dos valores nutricionais da merenda escolar para 

os responsáveis, e dá outras providências”.  
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Trata-se da primeira audiência pública. 

Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência 

pública ao PL 75/2013. 

Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 200/2013, de autoria do 

Vereador Jean Madeira, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos exames biométricos de vista, 

audiometria, diagnóstico de obesidade e de capacidade física nas escolas do Município de São 

Paulo e dá outras providências. 

Há alguém inscrito para falar a respeito deste PL? (Pausa) Não havendo inscritos, 

declaro encerrada a audiência pública ao PL 200/2013. 

Na próxima quarta-feira, 11 de setembro, haverá audiência pública, com início às 

13h30, nesta sala do 8º andar, para os PLs sobre crianças e adolescentes, em segunda 

audiência pública: 832/2005, do Vereador José Américo; 563, do Vereador Mario Dias e da 

Vereadora Marta Costa; 72/2011, do Vereador Souza Santos; 181/11, da Vereadora Noemi 

Nonato; 318/2011, do Vereador Chico Macena; 338/2008, do Vereador David Soares; 97/2013, 

do Vereador Arselino Tatto; 184/2013, do Vereador Paulo Fiorilo. 

Dia 9 de setembro, com início às 14h, haverá audiência pública para tratar da 

proposta de novo ciclo curricular da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo, no 

Salão Nobre, 8º andar. 

Dia 13 de setembro, com início às 19h, no CEU Casa Branca, na Rua João 

Damasceno, 85, Vila das Belezas, para tratar da proposta do novo ciclo curricular da rede 

municipal de ensino da cidade de São Paulo. 

Dia 26 de setembro, com início às 19h, no CEU Butantã, na Rua Engenheiro 

Antonio Vieira Garcia, 1700, Jardim Esmeralda, também para tratar da nova proposta do novo 

ciclo curricular da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo. 

Todos estão convidados para participar das audiências públicas. 

Nada mais havendo a tratar está encerrada a audiência pública. 


